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EDITAL 
 

Licitação exclusiva para participação de Microempresas (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO: Menor Preço POR ITEM 

PROCESSO No: 034/2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FORMA 
PARCELADA, DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUISLÂNDIA/MG, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23:59 horas do dia 13/11/2026.  

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 horas do 13/11/2026 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:45 horas do dia 18/11/2026. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 18/11/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 18/11/2026. 

MODO DE DISPUTA: Aberta 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
O Município de Luislândia/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que a 
prefeitura municipal, realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e pelo Decreto Municipal nº 02 de 02 
de Janeiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste edital.   
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA, DE 
FÓRMULAS NUTRICIONAIS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE LUISLÂNDIA/MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES. 

 
2.1. Órgão Gerenciador: 

  
2.1.1. O órgão gerenciador deste registro de preços será a Secretaria Municipal de Saúde.  
 
2.2. Órgãos Não Participantes: 

 
2.2.1.  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e 
autorização do Órgão Gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e desde que submetida à 
anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes.  
2.2.2.  Outros entes da Administração Pública e entidades privadas poderão igualmente 
utilizar-se da ARP, como órgão ou entidade não participante, mediante prévia anuência do 
órgão gerenciador, desde que observadas às condições estabelecidas no item 2.3.1.  
2.2.3.  A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou 
entidade não participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na 
adesão à Ata, mencionando ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, 
suficiência das quantidades e qualidades dos bens a serem adquiridos, respeitando, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.  
2.2.4.  As adesões à ata de registro de preços, por órgãos ou entidades não participantes, não 
poderão exceder, a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do instrumento convocatório.  
2.2.5.  As adesões à ata de registro de preços, em sua totalidade, não poderão exceder a 100% 
(cem por cento) do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 
2.2.6.  Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade 
partícipe competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial informar ao órgão 
gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, 
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firmadas na ARP, as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
licitados, bem como a recusa em assinar o contrato para fornecimento do objeto licitado.  
2.2.7.  As comunicações, informações e os termos de adesão referentes ao presente registro 
de preços, serão acostados nos autos do procedimento licitatório.  

 
2.3.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas ou redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do 
procedimento licitatório para o registro de preços, observada como limite máximo a quantidade 
total registrada para cada item. 

  
2.4. Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento 
licitatório não será necessária autorização do beneficiário da Ata de Registro de Preços.  

 
2.5. O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado pelo 
órgão participante, com a sua anuência. 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações orçamentárias 
próprias, previstas no orçamento PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA para o exercício 
do ano vigente, conforme inseridas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO. 
 
4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 
4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

4 
 

 

 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 
 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
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celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte.  

 
5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 
5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988;  

 
5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

 
5.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
5.6. As declarações de que trata o tópico 5.5 NÃO serão necessárias apresentá-las junto a 
habilitação. As mesmas fazem parte das declarações preenchidas em campo próprio on line 
junto a apresentação da proposta. 
5.6.1. Caso as declarações exigidas neste edital não forem disponibilizadas diretamente no 

sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou 

com os documentos de habilitação. 

 
5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

 
7.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

 
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
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7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública, independente de outro prazo que conste da proposta formulada (Art. 90, § 3º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

  
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.2.4. Se a marca da Licitante confundir com a razão social, ainda assim, a marca deverá 
ser informada (vedada a inserção de quaisquer características que identifique a Licitante, tais 
quais: CNPJ, telefone, endereço, endereço eletrônico, assinatura, etc.). 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital. 

 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,50 (CINQUENTA CENTAVOS). 
 
8.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  
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8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  
 
8.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
8.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 
8.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
8.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 
8.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
8.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
8.28.2. empresas brasileiras; 

 
8.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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8.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

 
9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

 
9.4.1.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
9.4.2. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;  
9.4.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  
9.4.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 
§ 2º do art. 59 e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  
9.4.2.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  
9.4.2.2.2.  Verificação convenções de acordos coletivos, coletivas ou sentenças normativas 
em dissídios coletivos de trabalho; 
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9.4.2.2.3. Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;  
9.4.2.2.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;  
9.4.2.2.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  

9.4.2.2.6. Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com Administração     
ou com a iniciativa privada; a 
9.4.2.2.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  
9.4.2.2.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;  
9.4.2.2.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa;  
9.4.2.2.10. Estudos setoriais;  
9.4.2.2.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;  
9.4.2.2.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;  
9.4.2.2.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo informado via chat, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
9.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
9.6.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
  
10. DA HABILITAÇÃO. 
 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

10.1.2. Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.1.3. Constatada a existência de sanção em âmbitos Federal, Estadual e no Município de 

Luislândia/MG, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de participação.  

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário (https://certidoes.cgu.gov.br/), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
10.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.  
 
10.2.1. Os documentos solicitados NÃO serão substituídos pelo Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, este Município de Luislândia/MG não aderiu 
ao SICAF e não integra ao Sistema de Serviços Gerais – SISG. 
 
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo determinado pelo 
Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

 
10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
 
10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (data de emissão não superior a 
90 dias); 

II – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal ou Distrital, 
do domicílio ou sede da licitante; 

III – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

IV – Prova de inexistência de débitos inadimplido perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT).  

10.18.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito 

de negativa. 

10.18.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

10.19.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
10.19.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.  
 
10.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.20.1. Apresentação de ALVARÁ SANITÁRIO OU LICENÇA SANITÁRIA em vigor, da 

empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal de sua sede. 

10.20.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
]] ´´´p0999999 
10.21.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
10.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
 

10.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
10.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
10.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
10.26. Nos itens NÃO exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64):  

 
10.27.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
10.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  
10.27.3. atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. A 
informação nele contida deve ser preexistente, ou seja, o documento deve atestar um fato 
passado1.  
10.27.4. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 
plena na data fixada para sua apresentação. 
10.27.5. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da 
sessão do Pregão.  

 
1 Conforme disposto no Acórdão TCU nº 1.211/2021 – Plenário, e no Acórdão TCU nº 2.443/2021 – Plenário: “A vedação à inclusão 

de novo documento, não alcança documento destinado a atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, 

apresentado em sede de diligência”. 
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10.27.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências da documentação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre.  
10.27.7. O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento 
- Anexo III deste Edital, a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis.  
10.27.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
10.27.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 
10.27.10.  Os licitantes deverão encaminhar documentos de forma clara e precisa (ex. 
QR Codes, endereços eletrônicos, etc.) para autenticação digital, e, na ausência desta, 
deverão enviar os originais ou cópias autenticadas.  
 
10.27.10.1. Em caso de dúvida acerca da documentação anexada, o Pregoeiro poderá 
solicitar o envio dos originais ou cópias autenticadas dos mesmos, sendo a comunicação 
realizada via chat, enviados no prazo a ser estipulado em sessão e endereçados a sala de 
licitações: Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova, Luislândia/MG, CEP: 39.336-
000, com encaminhamento do comprovante de envio no e-mail licitacao@luislandia.mg.gov.br 
ao Pregoeiro responsável em até 24 (vinte e quatro) horas após sua postagem, ou 
opcionalmente, a proponente poderá apresentar pessoalmente os documentos pendentes no 
endereço acima citado. 
 
10.27.11. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente 
legível. 

 
10.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
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11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12. DOS RECURSOS. 
 
11.1.  Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
deverá o licitante interessado manifestar no prazo de 10 (dez) minutos, a sua intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. DA ADJUDICAÇÃO: 
 
13.1.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
13.1.2. O motivo determinante para a revogação do subitem 13.1.1 alínea “b” do processo 
licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.  
 
13.1.3. Ao pronunciar a nulidade, conforme subitem 13.1.1 alínea “c”, a autoridade indicará 
expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que 
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa.  
 
13.1.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, conforme item 11. 
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13.2. DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
13.2.1 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologar a licitação.  
 
13.2.2 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:  
15.1.1.  serão registrados na ata, os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
15.1.1.1.  Os licitantes classificados, se desejarem, poderão registrar os seus preços na 
Ata, desde que manifestem esta intenção, por mensagem enviada via chat, após o(s) item(ns) 
desejado(s) for(em) declarado(s) vencedor, sendo que poderá aceitar fornecer nas mesmas 
condições e preço do licitante vencedor ou manter a sua última proposta, observando em todos 
os casos a ordem de classificação.  
15.1.1.2. Caso haja manifestação de intenção conforme subitem 15.1.1.1, será incluído na 
ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da licitação e inclusão 
daqueles que mantiverem sua proposta original;  
15.1.1.3. O registro a que se refere o item 15.1.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.  
15.1.2. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
15.1.3. Se houver mais de um licitante com preços registrados nas mesmas condições do 
licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 
15.1.4.  A habilitação dos licitantes que deixarem seus preços registrados somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes situações:  
15.1.4.1. - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidas neste edital;  
15.1.4.2.  – Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas neste edital;  
15.1.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.1.6. Após os procedimentos de formalização da ata, estipulados nos itens anteriores, o 
licitante melhor classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

22 
 

 

 

de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei Federal n° 14.133 de 2021.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração Pública. 
15.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no item 15.2, e observando o disposto no item 15.1.6, fica facultado ao Município 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
15.4. A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da 
assinatura do último signatário necessário e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso.  
15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
15.6. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  
15.7. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados, nas seguintes 
situações:  
15.7.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 
Federal 14.133 de 2021;  
15.7.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
15.7.3.  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n° 
14.133 de 2021. 
15.8. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.  
15.8.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  
15.8.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item 15.8.1, o gerenciador poderá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso haja, e não havendo deverá observar 
a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto neste edital.  
15.8.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 
o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
15.8.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e 
as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e 
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oportunidade de efetuar a alteração contratual, e, assim, estender a aplicação automática da 
alteração de preço nos moldes deliberado pelo órgão gerenciador. 
15.9.  No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
15.9.1. Para fins do disposto no item 15.9, deverá o fornecedor encaminhar pedido formal, 
devidamente endereçado, com a indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias 
fáticas alicerçadas em evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o 
custo inicialmente pactuado, como, por exemplo, planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente pactuadas, publicações em 
revistas especializadas, entre outros.  
15.9.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração 
extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do 
valor.  
15.9.3.  O pedido de revisão deverá ser formulado durante a vigência da ARP e antes de 
eventual prorrogação.  
15.9.4.  Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133 de 2021, e em outra legislação 
aplicável.  
15.9.5. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 15.9.4, o 
gerenciador poderá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso haja, e não 
havendo deverá observar a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, procedendo a devida verificação das condições de habilitação.  
15.9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
15.9.7. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 15.9 e 15.9.1, o gerenciador 
procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
no mercado.  
15.9.8.  O órgão gerenciador deverá comunicar aos demais órgãos e entidades que tiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei federal 
14.133/21, ou seja, para que delibere, no caso concreto, sobre a aplicação da alteração de 
preço nos moldes definidos pelo órgão gerenciador. 
15.10. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:  
15.10.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
15.10.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
15.10.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  
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15.10.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei Federal 
14.133/21.  
15.10.4.1. No caso do item 15.10.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão 
gerenciador o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão gerenciador, mediante 
decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 
registro de preços.  
15.10.4.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 15.10.1, 15.10.2 
e 15.10.4, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
15.11. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
15.11.1. – Razões de interesse público;  
15.11.2.  – Cancelamento de todos os preços registrados;  
15.11.3.  – Caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor. 
15.12. As quantidades previstas para os itens nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório 
para registro de preços.  
15.12.1. O órgão gerenciador que estimou quantidades que pretende contratar será 
considerado também participante para efeito de remanejamento de que trata o item 15.12.  
15.12.2. Para efeito do disposto no item 15.12, caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

 
16. DAS DEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA 
 
16.1. As informações necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, bem como 
seu inteiro teor, são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, tais como: 
 

a) Das obrigações da Contratada e Contratante; 
b) Do reajuste;  
c) Da fiscalização;  
d) Do pagamento e;  
e) Das sanções administrativas. 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
17.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICO no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
17.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico no portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.  
 
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
18.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) nos sites www.luislandia.mg.gov.br, 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
18.9 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
18.10 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro 
(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados.  
 
18.11 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 
outro será considerado especificado e válido.  
 
18.12 - O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo.  
 
18.13 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante. 
 
18.14 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 
18.15 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município Luislândia/MG revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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derivadas de fato superveniente, comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes.  
 
18.16 - O Município de Luislândia/MG poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
 
18.17 - Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
18.18 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 
18.19 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

 
18.20. A efetiva participação de apenas 01(um) licitante enquadrado como ME ou EPP não 
configurará impedimento ao prosseguimento do presente certame, nos termos do § 4º, art. 7º 
do Decreto Municipal nº 3.560/2019. 
 
18.21. Caso o presente certame, para os itens de participação exclusiva de empresas ME ou 
EPP, restar deserto ou fracassado, o Edital, a critério da administração poderá ser republicado, 
admitindo-se a participação de todos os interessados, inclusive empresas de médio e grande 
porte. 
 
18.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração do porte da empresa; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração e Idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IX- Minuta da Ata de RP; 

ANEXO X – Minuta do Contrato. 
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Luislândia/MG, 29 de outubro de 2026. 
 
 

Thielly Chaymenny Aguiar 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1- REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FORMA 

PARCELADA, DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUISLÂNDIA/MG. 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

          A aquisição de fórmulas nutricionais pela Secretaria Municipal de Saúde de Luislândia 

tem como objetivo, garantir que os pacientes recebam a suplementação alimentar adequada, o 

que é fundamental para evitar o desenvolvimento de deficiências nutricionais. Para mais, os 

sujeitos alvos desta contratação serão: crianças com diagnóstico de baixo peso, pacientes em 

tratamento oncológico e demais usuários que possuem processo administrativo ou mandado 

judicial para recebimento deste item. 

        Considerando o que dispõe o art. 196 da Constituição Federal “... a saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação...” 

        Face ao artigo acima supracitado e tendo como referência a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição, esta secretaria objetiva melhorar as condições de alimentação, 

nutrição e saúde, em busca da garantia que vise pleitear pela não situação de vulnerabilidade 

nutricional, seja por ter seu crescimento e desenvolvimento comprometido ou por necessitarem 

de manuntenção ou recuperação do seu estado nutricional, decorrente de condição clínica que 

impede alimentação via oral. 

        Considerando a necessidade de garantir o acesso da população a fórmulas nutricionais 

especiais, atendendo crianças e indivíduos com necessidades específicas, no cumprimento das 

prescrições médicas e nutricionais, associadas a patologias, para recuperação e manutenção 

da saúde de pacientes atendidos pelos serviços de saúde prestados pelo ente federado. 

        Ressalta-se que estes pacientes são usuários do Sistema Único de Saúde Municipal, 

atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Luislândia, devidamente munidos de relatório 

médico para comprovada indicação de uso. 
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        Contudo, a aquisição de Fórmulas Infantis, Dietas Enterais e Suplementos Alimentares 

Especiais é primordial, ou seja, necessariamente fundamental para a recuperação do estado 

clínico-nutricional dos pacientes, pois trata-se de um método simples e não invasivo de adequar 

a ingestão de nutrientes em pacientes incapazes de atingir as necessidades nutricionais, seja 

causado pela própria patologia ou por intercorrências advindas do tratamento, que possam 

interferir no estado nutricional. 

        Ante o exposto, nota-se que a presente aquisição de Fórmulas Infantis, Dietas 

Enterais e Suplementos Alimentares Especiais é condição fundamental para garantir o bem-

estar e a vida dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), justificando-se, portanto, a 

presente solicitação. 

JUSTIFICATIVA PARA INDICAÇÃO DE MARCAS E SIMILARIDADE 

Como regra geral, nas licitações públicas, a Administração deve descrever os bens a 

serem adquiridos com base em características técnicas objetivas, requisitos de qualidade, 

desempenho e finalidade, evitando a indicação injustificada de marcas ou modelos que possa 

restringir a competitividade ou direcionar o procedimento licitatório. A especificação do objeto 

deve permitir a participação de fornecedores que ofereçam produtos capazes de atender 

adequadamente à necessidade administrativa, em observância aos princípios da isonomia, da 

competitividade, da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

Entretanto, a legislação admite situações excepcionais em que a indicação de marca ou 

modelo se mostra necessária e juridicamente justificável, desde que acompanhada de 

motivação formal e devidamente enquadrada nas hipóteses legais. Nesse sentido, dispõe o art. 

41, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá excepcionalmente: 
I – indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente 
justificado, nas seguintes hipóteses: 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de 
um fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do 
contratante. 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem 
compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado 
modelo aptos a servir apenas como referência; 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

31 
 

 

 

Com base no Artigo acima, a indicação da fórmula nutricional Aptamil Pepti 800 g, bem 

como das fórmulas Aptamil Soja 800 g, Neocate 400 g e Pregomin Pepti, fundamenta-se na 

necessidade de assegurar o cumprimento das determinações judiciais que impõem ao 

Município o fornecimento de fórmulas nutricionais específicas os pacientes beneficiários, 

observadas as respectivas prescrições médicas e necessidades clínicas individualizadas. 

Especificamente, a indicação da fórmula Aptamil Pepti 800 g decorre da determinação 

judicial proferida no âmbito do Processo nº 5003849-51.2024.8.13.0086, que estabelece a 

necessidade de fornecimento do produto específico indicado para atendimento do paciente 

contemplado pela decisão. Nesse contexto, a especificação das marcas e respectivas 

apresentações visa assegurar a correspondência entre os produtos adquiridos e as 

necessidades identificadas nos processos judiciais e nas prescrições médicas que 

fundamentam a obrigação de fornecimento. Eventual substituição por fórmula de outra marca 

deverá observar as condições estabelecidas na respectiva decisão judicial e contar com a 

devida avaliação técnica e médica, quando necessária, não sendo admissível presumir a 

equivalência entre produtos apenas com base em semelhanças de composição nutricional. 

As demais indicações de similaridade de marcas, apresentações comerciais e critérios 

de similaridade relativos às fórmulas nutricionais objeto desta contratação também estão 

fundamentadas em determinações judiciais vinculadas aos Processos nº 5000083-

53.2025.8.13.0086, 5003357-25.2025.8.13.0086 e 5000949-27.2026.8.13.0086, cujas cópias 

seguem anexas ao Termo de Referência, para fins de comprovação e instrução do 

procedimento de contratação. A indicação de marcas como referência, nesses casos, busca 

orientar a descrição e identificação da fórmula, na tentativa de garantir fornecimento adequado 

as pacientes comtemplados pelas decisões judiciais, conforme alínea d, do Art. 41, acima 

transcrito. 

A indicação das marcas, portanto, não decorre de preferência comercial da 

Administração, mas da necessidade de atender de garantir atendimento das indicações 

médicas e determinações judiciais individualizadas, resguardar a continuidade da assistência 

nutricional e evitar o fornecimento de produtos incompatíveis com as necessidades dos 

pacientes ou com os parâmetros determinados judicialmente. 
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A medida encontra fundamento no art. 41, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

admite, excepcionalmente e mediante justificativa formal, a indicação de marca ou modelo nas 

hipóteses legalmente previstas, desde que devidamente motivada e compatível com os 

princípios da legalidade, da isonomia, da competitividade, da economicidade e da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma, justifica-se a indicação das marcas e apresentações comerciais 

mencionadas, considerando as determinações judiciais correspondentes, as prescrições 

médicas e os documentos comprobatórios anexados ao Termo de Referência, devendo o 

fornecimento observar os parâmetros aplicáveis a cada paciente e os limites das respectivas 

decisões judiciais. 

3 - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS COM VALORES ESTIMADOS 

3.1 - Os descritivos dos produtos/serviços são os especificados abaixo: 

Item Produto Unidade Quantidade Valor Médio 

1 

ALIMENTO EM PÓ ESPECIALMENTE 
DESENVOLVIDO PARA LACTENTES DE 0 A 6 
MESES COM NECESSIDADES NUTRICIONAIS 
ESPECÍFICAS, COMO: CÓLICAS: CONTÉM 
PROTEÍNA DO SORO DO LEITE, QUE É MAIS 
FÁCIL DE DIGERIR E PODE REDUZIR AS 
CÓLICAS. DIARREIA: POSSUI BAIXO TEOR DE 
LACTOSE, QUE É MAIS FÁCIL DE ABSORVER E 
PODE AJUDAR A ALIVIAR A DIARREIA. REFLUXO 
GASTROESOFÁGICO: SUA FÓRMULA É 
ESPESSADA, O QUE PODE AJUDAR A REDUZIR O 
REFLUXO. ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE 
VACA: É LIVRE DE PROTEÍNA DO LEITE DE VACA 
E CONTÉM PROTEÍNA DO SORO DO LEITE 
HIDROLISADA, QUE É MENOS ALERGÊNICA.  

grama 20.000,00 0,40 

2 

ALIMENTO NUTRICIONALMENTE COMPLETO EM 
PÓ PARA DIETA ORAL/ENTERAL, 
NORMOCALÓRICA (1,0 CAL/ML A 1,2 CAL/ML), E 
NORMOPROTÉICA. ISENTO DE GLÚTEN E DE 
LACTOSE, APRESENTAÇÃO: PÓ, SABOR 
BAUNILHA.  

grama 400.000,00 0,08 

3 

ALIMENTO PARA FINS DIETOTERÁPICOS 
ESPECÍFICOS, NA APRESENTAÇÃO EM PÓ, 
NUTRICIONALMENTE COMPLETO, BALANCEADO 
E POLIMÉRICO. INDICADO PARA A MANUTENÇÃO 
OU RECUPERAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL 
DE PACIENTES A PARTIR DOS 10 ANOS DE 
IDADE, ADULTOS E IDOSOS POR VIA ORAL OU 
ENTERAL (SONDA), NORMOCALÓRICA, 
FORNECENDO OBRIGATORIAMENTE 1,0 KCAL/ML 
NA DILUIÇÃO PADRÃO RECOMENDADA PELO 

grama 20.000,00 0,13 
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FABRICANTE. COMPOSTA POR FONTES DE ALTO 
VALOR BIOLÓGICO, UTILIZANDO CASEINATO DE 
CÁLCIO/SÓDIO E/OU PROTEÍNA ISOLADA DO 
SORO DO LEITE. EMBALAGENS A PARTIR DE 
400GR.  

4 

Aquisição de fórmula láctea infantil em pó, à base de 
aminoácidos livres (Neocate ou equivalente), 
nutricionalmente completa, isenta de lactose, glúten e 
proteínas intactas, para uso como dieta exclusiva ou 
suplementar em lactentes e crianças com alergia 
alimentar múltipla e/ou alergia à proteína do leite de 
vaca (APLV) grave. Descrição técnica 
mínima:Fórmula infantil em pó, hipoalergênica, 
composta por 100% de aminoácidos livres, livres de 
proteínas intactas. Fonte de carboidratos: xarope de 
glicose e maltodextrina e/ou sacarose. Fonte de 
lipídios: óleos vegetais (canola, girassol, coco) 
acrescidos de ácidos graxos essenciais, DHA e 
ARA.Enriquecida com vitaminas (A, D, E, K, C e 
complexo B) e minerais (cálcio, fósforo, magnésio, 
ferro, zinco, cobre, iodo, manganês, selênio, sódio, 
potássio e cloro). Isenta de lactose, glúten, sacarose 
e proteínas do leite de vaca Nutricionalmente 
completa, podendo ser utilizada como única fonte de 
nutrição até 1 ano de idade ou como complemento 
em cri  

grama 52.800,00 0,37 

5 

ESPESSANTE ALIMENTAR PARA USO 
PEDIÁTRICO – NAN ESPESSAR (ou equivalente) 
Produto em pó, indicado para o manejo nutricional de 
lactentes com refluxo gastroesofágico e/ou 
regurgitação frequente.Composição: amido de milho 
modificado. Isento de lactose, proteínas do leite de 
vaca, glúten e sacarose. Apresentação: lata metálica 
de 400 g com tampa plástica protetora. Validade 
mínima: 12 meses a contar da data de entrega. 
Fabricante: Nutricia / Danone ou equivalente.Registro 
no Ministério da Saúde / ANVISA.  

grama 16.000,00 0,27 

6 

FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM PÓ, PARA 
LACTENTES DE 0 – 6 MESES, ADICIONADA DE 
PREBIÓTICOS. DEVE ATENDER AS 
RECOMENDAÇÕES DO CODEXALIMENTARIUS 
FAO/OMS E RDC Nº43/2011.  

grama 20.000,00 0,05 

7 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM PÓ 
PARA LACTENTES A PARTIR DOS 6 MESES ATÉ 1 
ANO DE IDADE, INDICADA COMO PARTE DA 
ALIMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. PRODUTO À 
BASE DE LEITE DE VACA MODIFICADO, 
CONTENDO ÁCIDOS GRAXOS 
POLIINSATURADOS DE CADEIA LONGA (DHA E 
ARA), PROBIÓTICO LACTOBACILLUS REUTERI 
(DSM 17938), VITAMINAS (A, C, D, E, K, 
COMPLEXO B), MINERAIS (FERRO, ZINCO, 
CÁLCIO, FÓSFORO, IODO, SELÊNIO, ENTRE 
OUTROS). CONTÉM LACTOSE COMO PRINCIPAL 
CARBOIDRATO. ISENTO DE SACAROSE, GLÚTEN 
E ÓLEO DE PALMA.  

grama 20.000,00 0,10 
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8 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM PÓ, 
PARA LACTENTES DE 6 – 12 MESES, 
ADICIONADA DE PREBIÓTICOS. DEVE ATENDER 
AS RECOMENDAÇÕES DO CODEXALIMENTARIUS 
FAO/OMS E RDC Nº44/2011.  

grama 96.000,00 0,05 

9 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (11) FÓRMULA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL ESPECIAL; 
NUTRICIONALMENTE COMPLETA, ELEMENTAR; 
100% AA LIVRES, DESTINADA AS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECIFICAS; DE ALERGIA A 
PROTEÍNA DO LEITE DE VACA; PARA ATENDER 
CRIANÇAS APÓS O PRIMEIRO ANO; 
ACONDICIONADO EM PÓ, C/ NO MÍNIMO 
1KCAL/ML; A APRESENTAÇÃO DO PRODUTO 
DEVERÁ OBEDECER A LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
COMPLEMENTO DE DESCRITIVO: EMBALAGEM 
DE 400G.  

grama 20.000,00 0,32 

10 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (1) FÓRMULA 
INFANTIL; FÓRMULA DE PARTIDA PARA 
LACTENTES DE 0 A 06 MESES; ADICIONADA DE 
ÁCIDOS GRAXOS DE CADEIA LONGA CONTENDO 
(DHA E ARA); A APRESENTAÇÃO DO PRODUTO 
DEVERÁ OBEDECER A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
EMBALAGEM HERMETICAMENTE FECHADA, 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES; COMPLEMENTO 
DE DESCRITIVO: EMBALAGEM DE 800G.  

grama 20.000,00 0,11 

11 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (2) FÓRMULA 
INFANTIL; PARA LACTENTES A PARTIR DE 6 
MESES, EM PÓ, C/ PROTEÍNA DO SORO DO 
LEITE; ACRESCIDO DE DHA E ARA, S/ ADIÇÃO DE 
SACAROSE, C/ PREBIÓTICO; ACONDICIONADO 
EM MATERIAL QUE GARANTA INTEGRIDADE DO 
PRODUTO; A APRESENTAÇÃO DO PRODUTO 
DEVERA OBEDECER A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
COMPLEMENTO DE DESCRITIVO: EMBALAGEM 
DE 800G.  

grama 20.000,00 0,08 

12 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (3) FÓRMULA 
INFANTIL; DE SEGUIMENTO PARA CRIANÇAS DE 
12 A 36 MESES, EM PÓ; COM PROBIÓTICOS 
(GOF/FOS), DHA E ARA; EMULSIFICANTE 
LECITINA DE SOJA, ISENTO DE GLÚTEN; A 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A LEGISLAÇÃO ATUAL; 
COMPLEMENTO DE DESCRITIVO: EMBALAGEM 
DE 800G.  

grama 20.000,00 0,09 

13 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (5) ALIMENTO PARA 
DIETA ENTERAL OU ORAL; FORMULA 
PEDIÁTRICA; PARA ATENDER NECESSIDADES 
NUTRICIONAIS DIÁRIAS DE CRIANÇAS A PARTIR 
DE 1 ANO DE IDADE; COMPOSTO DE PTN, CHO, 
LIPÍDEOS, VITAMINAS E MINERAIS; EM PÓ; 
NORMOCALÓRICA E NORMOPROTEICA NA 
DILUIÇÃO PADRÃO; EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
HERMETICAMENTE FECHADA; A 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERA 

grama 20.000,00 0,12 
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OBEDECER. COMPLEMENTO DE DESCRITIVO: 
EMBALAGEM DE 400G.  

14 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ (8) FÓRMULA 
INFANTIL PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA COM PROTEÍNA LÁCTEA 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA, COM LACTOSE, 
PROBIÓTICOS (GOS/FOS), DHA E ARA. 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
EMBALAGEM HERMETICAMENTE FECHADA, 
VALIDADE MÍNIMA 12 MESES. COMPLEMENTO DE 
DESCRITIVO: EMBALAGEM DE 400G.  

grama 20.000,00 0,22 

15 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA 
INFÂNCIA DE 0 ATÉ 12 MESES DE IDADE, À BASE 
DE PROTEÍNAS DE SOJA E NÃO CONTÉM 
PROTEÍNAS LÁCTEAS, A BASE DE VITAMINAS E 
MINERAIS DESENVOLVIDA PARA 
COMPLEMENTAR A ALIMENTAÇÃO DE CRIANÇAS 
A QUAL SUPRE AS DEMANDAS NUTRICIONAIS 
QUE NECESSITA. INDICADO PARA CRIANÇAS 
COM INTOLERÂNCIA A LACTOSE, ALERGIA A 
PROTEÍNA DO LEITE, CASO A CASO, CONFORME 
A SITUAÇÃO CLÍNICA E NUTRICIONAL DO 
PACIENTE.  

grama 38.400,00 0,14 

16 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ, NUTRICIONALMENTE 
COMPLETA, DESENVOLVIDA ESPECIFICAMENTE 
PARA LACTENTES DE 0 A 12 MESES DE IDADE 
QUE APRESENTAM DISTÚRBIOS 
GASTRINTESTINAIS LEVES, TAIS COMO 
CÓLICAS, CONSTIPAÇÃO CRÔNICA E 
REGURGITAÇÃO. COMPOSTA POR PROTEÍNAS 
LÁCTEAS PARCIALMENTE HIDROLISADAS 
(PROTEÍNA DO SORO DO LEITE PARCIALMENTE 
HIDROLISADA) PARA FACILITAR A 
DIGESTIBILIDADE E REDUZIR O TEMPO DE 
ESVAZIAMENTO GÁSTRICO. ENRIQUECIDA COM 
NUCLEOTÍDEOS, L-CARNITINA, TAURINA, FERRO 
DE ALTA BIODISPONIBILIDADE, ALÉM DE UM 
COMPLEXO COMPLETO DE VITAMINAS E 
MINERAIS ADEQUADOS PARA A FAIXA ETÁRIA 
DE 0 A 12 MESES. EMBALAGEM A PARTIR DE 
400GR.  

grama 16.000,00 0,10 

17 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES DE 
0 A 6 MESES DE IDADE, À BASE DE LEITE DE 
VACA MODIFICADO, COM ADIÇÃO DE 
NUTRIENTES ESSENCIAIS. PRODUTO 
ENRIQUECIDO COM ÁCIDOS GRAXOS POLI-
INSATURADOS DE CADEIA LONGA (DHA E ARA), 
PROBIÓTICO LACTOBACILLUS REUTERI (DSM 
17938), VITAMINAS (A, C, D, E, K, COMPLEXO B), 
MINERAIS (FERRO, ZINCO, CÁLCIO, FÓSFORO, 
IODO, SELÊNIO, ENTRE OUTROS). CONTÉM 
LACTOSE COMO PRINCIPAL CARBOIDRATO. 
ISENTO DE SACAROSE, GLÚTEN E ÓLEO DE 
PALMA.  

grama 20.000,00 0,17 
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18 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 3 
ANOS, DESTINADA A NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS. COM PROTEÍNA 
LÁCTEA PARCIALMENTE HIDROLISADA, 
PREBIÓTICOS, DHA E ARA, TAURINA E 
NUCLEOTÍDEOS.  

grama 20.000,00 0,16 

19 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE 0 A 3 ANOS DE VIDA, DESTINADA A 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS. 
CONTÉM PROTEÍNA LÁCTEA EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA, PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 
NUCLEOTÍDEOS. APTAMIL PEPTI.  

grama 38.400,00 0,43 

20 

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO DESTINADA À NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS, 
HIPOALERGÊNICA, À BASE DE PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA DE SORO DO 
LEITE COM TCM, ÁCIDOS GRAXOS DE CADEIA 
LONGA – LCPUFAS (DHA DOCOSAHEXAENÓICO 
E ARA ARAQUIDÔNICO). ISENTO DE SACAROSE, 
FRUTOSE E GLÚTEN. APRESENTAR BAIXA 
OSMOLARIDADE. QUALIDADADE IGUAL OU 
SUPERIOR A PREGOMIM PEPTI.  

grama 28.800,00 0,22 

21 

FORMULA NUTRICIONAL 1 A 3 ANOS CONTENTO: 
SORO DE LEITE DESMINERALIZADO*, LEITE EM 
PÓ DESNATADO*, MALTODEXTRINA, OLEÍNA DE 
PALMA, ÓLEO DE CANOLA COM BAIXO TEOR 
ERÚCICO, GALACTO-OLIGOSSACARÍDEOS, 
LACTOSE, ÓLEO DE GIRASSOL, PROTEÍNA 
CONCENTRADA DE SORO DE LEITE*, 
CARBONATO DE CÁLCIO, FRUTO-
OLIGOSSACARÍDEOS, L-ASCORBATO DE SÓDIO, 
CLORETO DE SÓDIO, CLORETO DE MAGNÉSIO, 
SULFATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, 
ACETATO DE DL-Α-TOCOFERILA, D-
PANTOTENATO DE CÁLCIO, NICOTINAMIDA, 
SULFATO DE COBRE, TIAMINA MONONITRATO, 
ACETATO DE RETINILA, CLORIDRATO DE 
PIRIDOXINA, RIBOFLAVINA, ÁCIDO N-PTEROIL-L-
GLUTÂMICO, FITOMENADIONA, IODETO DE 
POTÁSSIO, D-BIOTINA, COLECALCIFEROL, 
SELENATO DE SÓDIO, CIANOCOBALAMINA, 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA E 
REGULADORES DE ACIDEZ CITRATO DE 
POTÁSSIO E HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO.  

grama 20.000,00 0,07 

22 

FORMULA NUTRICIONAL NORMOCALÓRICA: 1.0 
KCAL/ML NORMOPROTEICA (16% VCT): 84% 
PROTEINA ISOLADA DE SOJA; 16% PROTEINA 
ISOLADA DO SORO DO LEITE FONTE DE 
CARBOIDRATOS: 100% MALTODEXTRINA FONTE 
DE LIPIDÍOS: ÓLEOS VEGETAIS DE GIRASSOL, 
SOJA E COCO. OSMOLARIDADE: 143 M0SM/L.  

grama 20.000,00 0,08 

23 
MALTODEXTRINA, PROTEÍNA EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA DO SORO DO LEITE DE VACA*, 
TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA, AMIDO DE 

grama 20.000,00 0,20 
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BATATA, ÓLEO DE CANOLA COM BAIXO TEOR 
ERÚCICO, ÓLEO DE GIRASSOL, ÓLEO DE 
GIRASSOL COM ALTO TEOR OLEICO, ÓLEO DE 
COCO, MINERAIS (GLICEROFOSFATO DE 
CÁLCIO, FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSICO, 
CLORETO DE MAGNÉSIO, CLORETO DE SÓDIO, 
CLORETO DE CÁLCIO, SULFATO FERROSO, 
SULFATO DE ZINCO, CLORETO DE POTÁSSIO, 
SULFATO DE COBRE, SULFATO DE MANGANÊS, 
IODETO DE POTÁSSIO E SELENATO DE SÓDIO), 
ÓLEO DE CRYPTHECODINIUM COHNI RICO EM 
DHA, ÓLEO DE MORTIERELLA ALPINA RICO EM 
ARA, VITAMINAS (L- ASCORBATO DE SÓDIO, 
BITARTARATO DE COLINA, ACETATO DE D,L- 
ALFA TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, D- 
PANTOTENATO DE CÁLCIO, RIBOFLAVINA, 
ACETATO DE RETINILA, TIAMINA MONONITRATO, 
CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, ÁCIDO N-PTEROIL-
L-GLUTÂMICO, FITOMENADIONA, D-BIOTINA, 
COLECALCIFEROL E CIANOCOBALAMINA), MIO-
INOSITOL, TAURINA, NUCLEOTÍDEOS, L-
CARNITINA, EMULSIFICANTE ÉSTERES DE MONO 
E DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS COM ÁC  

24 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ, MODIFICADO, 
DESENVOLVIDO ESPECIFICAMENTE PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES METABÓLICAS E 
NUTRICIONAIS DE PACIENTES ADULTOS E 
IDOSOS (ACIMA DE 50 ANOS) COM O OBJETIVO 
DE MANUTENÇÃO OU GANHO DE MASSA 
MUSCULAR, FORTALECIMENTO ÓSSEO E 
SUPORTE IMUNOLÓGICO. INDICADO PARA USO 
ORAL OU ENTERAL. ALTO TEOR DE PROTEÍNAS 
DE ALTO VALOR BIOLÓGICO (COMO WHEY 
PROTEIN E CASEINATO DE CÁLCIO). DEVE 
FORNECER ENTRE 14G E 20G DE PROTEÍNA POR 
PORÇÃO RECONSTITUÍDA, NA DILUIÇÃO 
PADRÃO EM ÁGUA, DEVE ATUAR COMO 
NORMOCALÓRICO (1.0 KCAL/ML) OU PERMITIR 
FLEXIBILIDADE PARA DILUIÇÃO HIPERCALÓRICA 
(1.5 KCAL/ML). EMBALAGEM A PARTIR DE 400GR.  

grama 20.000,00 0,13 

25 

SUPLEMENTO INFANTIL DE NUTRIÇÃO ORAL E 
ENTERAL, HIPERCALÓRICO, COM 1.5 KCAL/ML E 
SEM ADIÇÃO DE SACAROSE, PARA CRIANÇAS 
QUE PRECISAM DE UM APORTE ENERGÉTICO 
MAIOR, POR TEREM DIFICULDADE DE CRESCER 
E/OU GANHAR PESO, E PRECISAM RECUPERAR 
A NUTRIÇÃO. CONTÉM 29 VITAMINAS E 
MINERAIS E ÔMEGA 3 QUE CONTRIBUEM PARA 
IMUNIDADE E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E 
É ISENTO DE LACTOSE.  

grama 20.000,00 0,25 

26 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL COMPLETO, COM A 
FINALIDADE DE RECUPERAR OU MANTER O 
PESO DE ADULTOS E IDOSOS QUE NÃO SE 
ALIMENTAM BEM, CONTENDO VITAMINAS, 
MINERAIS E FIBRAS COM ZERO ADIÇÃO DE 
AÇÚCAR SEM SABOR, PODENDO SER 

grama 300.000,00 0,15 
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ADICIONADO ÀS PREPARAÇÕES DOCES OU 
SALGADAS.  

27 

SUPLEMENTO NUTRICIONALMENTE COMPLETO, 
COM NUTRIENTES QUE AUXILIAM NO 
FORTALECIMENTO DOS MÚSCULOS E OSSOS E 
CONTRIBUEM PARA O GANHO DE FORÇA E 
ENERGIA, POIS ELE CONTÉM ALTO TEOR 
PROTEÍNAS, DE VITAMINA D E CÁLCIO. ALÉM DE 
VITAMINA C, ZINCO E VITAMINA B12, QUE 
AUXILIAM NA SUA IMUNIDADE. É ZERO LACTOSE.  

grama 20.000,00 0,18 

28 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL NORMOCALÓRICO, 
NORMOPROTEICO E NORMOLIPIDICO, 
CONTRIBUINDO PARA RECUPERAÇÃO 
NUTRICIONAL DE CRIANÇAS DEBILITADAS. SEM 
PROBLEMAS DE ABSORÇÃO E QUE NECESSITAM 
DE NUTRIÇÃO ESPECIALIZADA PARA 
RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO ESTADO 
NUTRICIONAL: INADEQUAÇÃO ALIMENTAR 
ASSOCIADA OU NÃO A DIVERSAS SITUAÇÕES 
CLÍNICAS DÉFICIT DE CRESCIMENTO E BAIXO 
PESO DESNUTRIÇÃO INTOLERÂNCIA À 
LACTOSE.  

grama 64.000,00 0,16 

 

3.2 – O valor total estimado para a aquisição é de R$ 203.651,20 (duzentos e três mil, 

seiscentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), conforme tabela acima extraída do 

Relatório de Pesquisa de Preços parte integrante do processo; 

3.3 - Os bens do objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, pois apresentam 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações 

usuais de mercado. 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1 - A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

5. 1 – Para a satisfação da necessidade expressada pela área requerente, a solução 

CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos:  

5.1.1. A empresa a ser contratada deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, não 

possuir registro de sanção que impeça sua contratação, estar devidamente regular com as 

Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, 

demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos como qualificação 
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econômica garantindo a idoneidade e a legalidade da contratação, bem como, possuir licença 

sanitária para fornecimento dos objetos. 

5.1.2. O fornecedor deverá garantir a disponibilidade dos produtos ao longo do ano, conforme 

a sazonalidade e demanda da Secretaria Municipal de Saúde por meio de Ordem de 

Fornecimento (OF). 

5.1.3. As fórmulas nutricionais deverão ser entregues em embalagens adequadas, que 

protejam os produtos durante o transporte e garantam sua integridade até o destino final e 

devem possuir prazo de validade suficiente para garantir sua utilização adequada de acordo 

com demanda da Secretaria Municipal de Saúde, sendo de responsabilidade do fornecedor a 

entrega e descarga no local indicado na OF. 

5.1.4. As entregas devem ser realizadas no local, data e horário estipulado pela Administração 

Municipal. Qualquer atraso poderá incorrer em penalidades previstas no contrato. 

5.1.5. Caso haja necessidade de substituição de produtos por questões de qualidade ou 

validade, a contratada será responsável por efetuar essa troca sem custo adicional e dentro de 

um prazo estipulado. 

5.1.6. A contratada deverá apresentar os certificados de conformidade com as normas de 

controle de qualidade, como licenças sanitárias e autorizações de órgãos reguladores, como a 

Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). 

5.1.7. A contratada será responsável por todos os custos de transporte, armazenamento 

temporário e distribuição dos produtos até o local designado pela Administração Municipal. 

5.1.8. A entrega deve ser feita de forma a garantir a integridade dos produtos, preservando 

suas características e qualidade. 

5.1.9. Caso sejam detectados produtos em desacordo com as especificações ou com defeitos 

de qualidade, a contratada deverá substituir os itens imediatamente, sem custo adicional para 

a Administração. 

5.1.10. Produtos fora do prazo de validade ou com embalagens danificadas também deverão 

ser trocados imediatamente. 

5.2 - DA GARANTIA  

5.2.1 - Levando em consideração a incomplexidade do objeto, optou-se pela ausência da 

exigência de garantia. 
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5.3 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.3.1 – Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

6 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE 

6.1- A entrega do objeto será feita no local informado na Ordem de Fornecimento (OF). 

6.2 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de forma 

parcelada e contínua.  

6.2.1 - Os objetos oriundos da presente contratação deverão ser entregues em até 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que será informado 

pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta feira das 07:00 às 13:00 horas; O 

local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal de Saúde de 

Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro: Cidade Nova.  

6.3 - A Secretaria Solicitante poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em desacordo 

com a Ordem de Fornecimento (OF) emitida, imediatamente a partir do recebimento, obrigando-

se a CONTRATADA a promover sua substituição, no mesmo prazo, sem qualquer ônus 

adicional à CONTRATANTE. 

6.4 - Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 

pelo recebimento, o qual será indicado pela secretaria solicitante. 

6.5 - Quando do recebimento do objeto será observado, dentre outros critérios, os seguintes: 

6.5.1 - O objeto entregue deverá ser exatamente o mesmo descrito neste Termo de Referência, 

não sendo permitida a sua substituição por outro similar; 

6.5.2 - O responsável pela entrega deverá aguardar a conferência do recebimento do objeto 

solicitado no momento da entrega. 

6.6 - O recebimento definitivo não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem 

invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que a Secretaria solicitante venha a fazer, 

baseada na incorreta entrega dos itens. 

6.7 - Na hipótese dos objetos apresentarem irregularidades não sanáveis, será reduzido, a 

termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários. 

6.8 - Constatadas irregularidades no objeto, o CONTRATANTE poderá: 
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6.8.1 - Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

6.8.1.1 - Na hipótese de adequação mencionada, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado. 

6.9 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou vícios 

observados. 

6.9.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

6.10 - Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: a) 

provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

ou b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7. 1 - Constituem obrigação da CONTRATANTE: 

7.1.1 - Disponibilizar informações necessárias a CONTRATADA em tempo hábil para execução 

dos serviços a serem solicitados e demais que se fizerem pertinentes ao contrato; 

7.1.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto do certame; 

7.1.3 - Efetuar o pagamento à CONTRATANTE de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos no contrato; 

7.1.4 - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

7.1.5 - Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe 

acesso as suas instalações, promovendo o bom atendimento entre seus servidores e os 

empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato;  

7.1.6 - Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações, esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito dos serviços contratados. 
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7.1.7 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.8 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.9 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço; 

7.1.10 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor do Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela CONTRATADA. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.1.1- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

8.1.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

8.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

8.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade em sítios oficiais, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
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para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

8.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

8.1.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

8.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.11 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE;  

8.1.14 - A Contratada obriga-se a entregar os objetos oriundos da presente contratação em até 

05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que será 

informado pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 13:00 

horas; O local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal de 

Saúde de Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro Cidade Nova.  
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8.1.15. As fórmulas nutricionais deverão ser entregues em embalagens adequadas, que 

protejam os produtos durante o transporte e garantam sua integridade até o destino para 

garantir sua utilização adequada de acordo com demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 

sendo de responsabilidade do fornecedor a entrega e descarga no local indicado na OF. 

8.1.16 As fórmulas nutricionais deverão ser entregues com prazo de validade equivalente a no 

mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. 

9 – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

9.1 – A gestão do contrato ficará na responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

 9.1.1 – A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.4 - É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como a 

fiscalização, o seguinte servidor, o Senhor Geraldo Newton Figueiredo Lopes Júnior – Matrícula 

1643. 

9.5 - O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para o município.  

9.5.1.O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 

referida ata todas as ocorrências relacionadas à execução da mesma, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

9.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de registro de 

preços emitirá notificações para a correção da execução da referida ata, determinando prazo 

para a correção.  
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9.5.3. O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

9.5.4. O fiscal técnico da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata, em tempo 

hábil, o término da mesma sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

9.5.5. O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução da mesma e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.6. O fiscal administrativo da ata de registro de preços verificará a manutenção das condições 

de habilitação da fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ata 

de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

da referida ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

9.7. O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento da mesma, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações da ata de registro de preços para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento decorrente do fornecimento das fórmulas nutricionais, objeto deste Termo, 

será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 

acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 
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10.2 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva entrega 

das fórmulas nutricionais nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo 

de Recebimento Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 

10.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 

fiscal/fatura, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício; 

10.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste 

Termo; 

10.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 

11 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1 - O prazo de vigência da presente ARP será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/21; 

11.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

12 – DO REAJUSTE 

12.1 - Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante iniciativa 

da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data 

de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor) elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, aplicando-se, no que couber, 

as disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994; 

12.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA, 

precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens). 
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13 - DA FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

13.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico; 

13.2 - O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por item levando-se ainda 

em consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos; 

13.3 - As exigências de habilitação são as seguintes: 

13.3.1 - Habilitação Jurídica: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela 

Secretaria da Receita Federal; 

• Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado, em 

vigor e com a última alteração consolidada, para comprovação da existência legal da 

empresa e seu objeto social; 

• Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

• Cópia do Ato Constitutivo devidamente registrado e das Atas de Eleição dos 

Administradores, no caso de sociedades empresárias ou simples, acompanhadas de 

documentos de identificação dos administradores; 

• Prova de Inscrição no Registro do Comércio, para empresas individuais, sociedades 

empresárias ou simples. 

13.3.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do      

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 

• Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

expedido pela Caixa Econômica Federal; 
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• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho (TST). 

13.3.3- Qualificação Econômico-Financeira: 

• Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das 

propostas; 

13.3.4- Qualificação - Técnica: 

• Alvará Sanitário válido da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Federal, 

Estadual ou Municipal da sede da Licitante; 

13.4 - A documentação deverá ser apresentada em cópia ou original, salvo para os extraídos 

via internet;                  

13.5 - Não poderão participar desta licitação empresas declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com órgãos de qualquer esfera da Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal; e as declaradas suspensas ou impedidas de licitar com o Município de Luislândia-

MG; 

14 – DAS PENALIDADES 

14.1 - O Fornecedor que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, (salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ficará 

impedido de licitar e contratar com o município de Luislândia-MG pelo prazo de até 3 (três) 

anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de 

Referência e demais cominações legais.  
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14.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.  

14.3 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora, 

na forma prevista no convocatório.  

14.4 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento do Contrato: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por atraso 

no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 

valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da CONTRATADA 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento Luislândia-MG, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

14.5 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 

administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento geral do município.  

15.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

FICHA CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO FONTE 
PROJETO 

ATIVIDADE 
RECURSO 

0263 06.01.01.10.122.0013.2046.33903000 1500001002 
Material de 
Consumo 

Recursos Não 
Vinculados de 

Impostos 
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0290 

 
06.01.02.10.301.0010.2049.33903000 1500001002 

Material de 
Consumo 

Recursos Não 
Vinculados de 

Impostos 

0291 06.01.02.10.301.0010.2049.33903000 1600000000 
Material de 
Consumo 

Transferências 
Fundo a Fundo 

de  

 
0292 

 
06.01.02.10.301.0010.2049.33903000 1621000000 

Material de 
Consumo 

Transferências 
Fundo a Fundo 

de 

 

15.2 - As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento; 

15.3 - Será permitido acréscimo ou supressões de até 25%, do valor inicial atualizado do 

contrato quanto ao objeto contratado, que não se confundirá com reajuste ou atualização 

monetária. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Este Termo de Referência é parte integrante do “Processo Administrativo” para todos os 

efeitos legais e de direito. 

b) Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com os ditames da Lei Federal nº: 

14.133/2021. 

c) O Foro da Comarca de Brasília de Minas/MG será competente para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

Brenda de Jesus Saraiva – Matrícula 1567 

 

Francine Rodrigues Nunes – Matrícula 2482 

 

Rogério Fernandes Lima – Matrícula 0054 

 

Layane Ramos Garcia – CRN9 35624/P 
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Aprovado por: 

 
 

Thielly Chaymenny Aguiar 
Secretária Municipal de Saúde 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

52 
 

 

 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: TELEFONE: 

CONTATO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 
 

 
 
 
 
Valor total por extenso:  
A empresa: ............................................ declara que: 
 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (anexo I) do edital desse processo. 

4 Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021. 
5 Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 
estabelecidos no anexo I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da 
ordem de compra ou documento similar, no endereço informado na Ordem de Fornecimento 
(OF), todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 
descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 
 

 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
 
 
 
 
obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

TOTAL R$  
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
À 
Prefeitura Municipal de Luislândia/MG 
 
A Pregoeira e equipe de apoio. 
 
 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade 

de responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ ___________________, 

declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que 

acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 

qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no 

edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026 
 
 
 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº 

................ e CPF nº............................, declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da 

Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )2. 

 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

 
2

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: 
pregão eletrônico nº 003/2026, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código 
penal brasileiro, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 007/2026, foi elaborada de 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 007/2026, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão eletrônico nº 
02/2026 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do pregão eletrônico nº 007/2026, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 007/2026 quanto a participar 
ou não da referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 007/2026 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 007/2026 antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 007/2026 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Luislândia/MG, antes da abertura oficial das 
propostas; e  

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Local e data 
(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, 
inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob 
as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 
 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(  ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 
 
(  ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior 
a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 alterada pela LC147/2014. 
 
observações: 
 
● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, 
nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como me ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 
direito de tratamento diferenciado.  
 

 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Luislândia/MG 
A Pregoeira e equipe de apoio. 
 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr....................................., portador da carteira de identidade 

nº...................... e do CPF nº ......................., declara não ter recebido do município de 

_______________/uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em 

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 

impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.  

 
 

 
Local e data 

 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
 
 
 
 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., 

localizada à ..........................................., declara, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no município de 

Luislândia/MG – pregão eletrônico nº 007/2026. 

 
 

 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 
 

 

O MUNICIPIO DE LUISLÂNDIA, entidade de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 

01.612.887/0001-31, sediada na Rua Maria Francisca, nº 245, Cidade Nova, em Luislândia/MG, 

CEP 39.330-000, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Juvenal Alves dos Santos, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 

as condições do Edital do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 34, regido pela Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 2 de 02 de janeiro de 2024, aplicando-se 

subsidiariamente a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

- A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA, DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS PARA ATENDER 

A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUISLÂNDIA/MG, especificado 

no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2026, Processo 

Licitatório nº 034/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DO DETENTOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços das empresas classificadas encontram-se indicados no quadro abaixo, de acordo 

com a ordem de classificação obtida no certame licitatório e regras contidas no instrumento 

convocatório: 

1ª Classificada: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone/Fax: 

Representante: 

 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

61 
 

 

 

Item Descrição 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Unit Valor Total 

        

 

1.1 As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação    orçamentária 

específica do Órgão Solicitante. 

 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O gerenciamento desta Ata será realizado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura. 

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

4.2.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do 

quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades 

não utilizadas. 

5. DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução de 

preços praticados no mercado ou de fatos que elevem o custo dos bens, obras ou serviços 

registrados. 

5.2. Os preços registrados poderão ser reajustados, conforme índice de correção da 

Controladoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais – ICGJ, consoante art. 92 V da Lei 

14.133/2021. 

5.3. Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, adotar-

se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

5.4. O reajuste será precedido de solicitação do fornecedor, que deverá ser realizada por meio 

de protocolo digital, através do endereço eletrônico: licitacao@luislandia.mg.gov.br. 

5.5. A concessão do reajuste de preços deverá ser autorizada pelo órgão gerenciador. 

mailto:licitacao@luislandia.mg.gov.br.
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5.6. Fica assegurado o direito a revisão dos preços avençados, sempre que houver 

desequilíbrio na equação econômico-financeira firmada, decorrente de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe. 

5.7. A Administração deverá acompanhar, por meio do fiscal da ARP, em conjunto com o órgão 

gerenciador, os preços registrados, agindo sempre que o desequilíbrio econômico-financeiro 

acarretar em ônus ao erário.  

5.8. A Administração não agirá de ofício quando o resultado da revisão incorrer em benefício 

ao fornecedor. 

5.9. Os reajustes e revisões serão realizados mediante formalização de termo aditivo. 

 

6. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 

O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado ao MUNICÍPIO DE 

LUISLÂNDIA/MG, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 

responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 

acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 

ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 

licitação. 

 

7. DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
7.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.3.1. Por razão de interesse público; 
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7.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.3.3. Cancelamento de todos os preços registrados; 

7.4.  O cancelamento ou a suspensão, pelo MUNICÍPIO, de preço registrado, será precedido 
de regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
7.5. A comunicação do cancelamento de preço registrado será formalizada pelo MUNICÍPIO 
e publicada no Diário Oficial do Município e em seu sítio oficial na internet, juntando-se 
comprovante nos autos do presente registro de preços. 

 
8. DAS MULTAS E PENALIDADES 
 
8.1. O Fornecedor que der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços ou parcial 
que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, 
(salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução 
ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução da ata de registro de preços, ficará impedido de licitar e contratar com o município 
de Luislândia/MG pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e demais cominações legais. 
8.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 
8.3. O atraso injustificado na execução da Ata de Registro de Preços sujeitará o fornecedor à 
multa de mora, na forma prevista no convocatório. 

8.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento da Ata de Registro de Preços: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por 
atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados 
sobre o valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 
II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o Município de Luislândia, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual 
da multa a ser aplicada. 

8.5. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9. DA CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
9.1- A entrega do objeto será feita no local informado na Ordem de Fornecimento (OF). 
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9.2 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de forma 

parcelada e contínua.  

9.2.1 - Os objetos oriundos da presente contratação deverão ser entregues em até 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que será informado 

pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta feira das 07:00 às 13:00 horas; O 

local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal de Saúde de 

Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro: Cidade Nova.  

9.3 - A Secretaria Solicitante poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em desacordo 

com a Ordem de Fornecimento (OF) emitida, imediatamente a partir do recebimento, obrigando-

se a CONTRATADA a promover sua substituição, no mesmo prazo, sem qualquer ônus 

adicional à CONTRATANTE. 

9.4 - Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 

pelo recebimento, o qual será indicado pela secretaria solicitante. 

9.5 - Quando do recebimento do objeto será observado, dentre outros critérios, os seguintes: 

9.5.1 - O objeto entregue deverá ser exatamente o mesmo descrito neste Termo de Referência, 

não sendo permitida a sua substituição por outro similar; 

9.5.2 - O responsável pela entrega deverá aguardar a conferência do recebimento do objeto 

solicitado no momento da entrega. 

9.6 - O recebimento definitivo não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem 

invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que a Secretaria solicitante venha a fazer, 

baseada na incorreta entrega dos itens. 

9.7 - Na hipótese dos objetos apresentarem irregularidades não sanáveis, será reduzido, a 

termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários. 

9.8 - Constatadas irregularidades no objeto, o CONTRATANTE poderá: 

9.8.1 - Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 
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9.8.1.1 - Na hipótese de adequação mencionada, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado. 

9.9 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou vícios 

observados. 

9.9.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

9.10 - Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: a) 

provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

ou b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
10.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.1.1- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.1.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

10.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

10.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
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10.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade em sítios oficiais, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.1.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.1.11 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.1.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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10.1.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

10.1.14 - A Contratada obriga-se a entregar os objetos oriundos da presente contratação em 

até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que 

será informado pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 

13:00 horas; O local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal 

de Saúde de Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro Cidade Nova.  

10.1.15. As fórmulas nutricionais deverão ser entregues em embalagens adequadas, que 

protejam os produtos durante o transporte e garantam sua integridade até o destino para 

garantir sua utilização adequada de acordo com demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 

sendo de responsabilidade do fornecedor a entrega e descarga no local indicado na OF. 

10.1.16 As fórmulas nutricionais deverão ser entregues com prazo de validade equivalente a 

no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
11. 1 - Constituem obrigação da Contratante:  
11.1.1 - Disponibilizar informações necessárias a Contratada em tempo hábil para execução 
dos serviços a serem solicitados e demais que se fizerem pertinentes ao contrato;  
11.1.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto do certame;  
11.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazos 
estabelecidos no contrato;  
11.1.4 - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
11.1.5 - Prestar aos empregados da Contratada, informações esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito dos serviços contratados; 
11.1.6 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
11.1.7 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
11.1.8 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço;  
11.1.9 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor do Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela Contratada.  
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
12.1- O pagamento decorrente do fornecimento dos materiais, objeto deste Termo, será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 
acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 
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12.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega dos 
materiais nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento 
Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 
12.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, 
sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício; 
12.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste Termo; 
12.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 
 
13. DAS IMPUGNAÇÕES AOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
13.1. Impugnação aos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os preços 
praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a vigência desta 
Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade: 

13.1.1. ser encaminhada para o endereço eletrônico licitacao@luislandia.mg.gov.br ou 
protocoladas no setor de licitações situado na Rua Maria Francisca de Oliveira, 245,  cidade 
nova, Luislândia/MG, CEP 39.336-000, dirigida à sala de Licitações do Município de 
Luislândia – MG; 
13.1.2. conter o número da ata de registro de preços a qual se refere, com a descrição do 
objeto e a identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s); 
13.1.3. conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física e o endereço do impugnante; 
13.1.4. conter provas da incompatibilidade do preço impugnado, por meio de pesquisa 
atualizada do mercado. 

13.2. O MUNICÍPIO não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por 
outras formas entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por isso, não 
sejam protocolizadas na vigência da ata de registro de preços.  
13.3. A Secretaria Municipal, setor gerenciador desta Ata, cumpridos os requisitos de 
admissibilidade, decidirá a respeito.  
13.4. A decisão da Autoridade Competente será enviada ao impugnante via correio eletrônico. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/21, cujas normas ficam 
incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que não se faça menção expressa, bem 
como as normas do Edital de Pregão Eletrônico nº 034/2026 e seus anexos.  
14.2. Todas as disposições contidas neste Instrumento, bem como no Edital de Convocação, 
aplicam-se automaticamente aos Entes não participantes aderentes.  
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14.3. Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, o Termo de Referência e as 
Propostas Comerciais apresentadas pelos FORNECEDORES no Processo Licitatório nº 
034/2026, Pregão Eletrônico nº 003/2026.  
14.4. Não serão efetuados acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 
14.5. Os contratos decorrentes da presente ata de registro de preços poderão ser alterados, 
conforme disposição da Lei 14.133/21.  
14.7. O contrato decorrente desta ata de registro de preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da mesma. 
 
15. DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo 
esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de 

Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

Luislândia/MG, de de 2026. 

 

MUNICÍPIO DE LUISLÂNDIA 

Juvenal Alves dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

CONTRATADA 

CNPJ: 

Representante Legal: 

CPF: 

 

 

Testemunhas 

 

Nome: ____________________                         Nome: __________________________         

CPF: _____________________                         CPF: ___________________________    
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 
 
CONTRATO Nº _____/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026 
 
São partes neste contrato, através de seus representantes ao final nomeados, como 
CONTRATANTE o  MUNICIPIO DE LUISLÂNDIA, entidade de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 01.612.887/0001-31, sediada na Rua Maria Francisca, nº 245, Cidade Nova, em 
Luislândia/MG, CEP 39.336-000, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Juvenal Alves 
dos Santos,  e, como CONTRATADA, a empresa________________________ sediada na Rua 
___________________________ nº ______, bairro ______________________________ 
CEP______________, na cidade de ______________________, inscrita no CNPJ sob o 
n.º___________________ neste ato por seu(s) representante(s) legal(is), Sr(a) 
______________________________ portador da CI n.º___________________, CPF n.º 
_________________________, regidos pelas normas contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e demais normas aplicáveis, inclusive os preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos. 
 

1  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
O objeto do presente Termo de Contrato é a para AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA, DE 

FÓRMULAS NUTRICIONAIS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE LUISLÂNDIA/MG, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
15.1. Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição:  

 

1.2.1 O Termo de Referência;  

1.2.2 O Edital da Licitação;  

1.2.3 A Proposta do contratado;  

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
15.2. Discriminação do objeto: 

 
 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

71 
 

 

 

  
16. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA. 
 
16.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de _____ meses, podendo ser prorrogado 
na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
16.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
16.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
17. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR. 
 
17.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............ (...............), conforme tabela do item 1.3. 

 
17.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
17.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
18. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do município, conforme classificado abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
19. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 
 
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e a 
apresentação da nota fiscal juntamente CNDs Federal, Estadual, Municipal, FGTS e trabalhista, 
na Prefeitura Municipal de Luislândia, situada à Rua Maria Francisca de Oliveira, n° 245, – 
Cidade Nova. 
 
19.1.1 – Na ocorrência de fato que acarrete dificuldades de pagamento na data prevista e, 
sendo o mesmo estranho à vontade da administração municipal, esta se reserva o direito de 
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prorrogar o prazo de pagamento em até 30 dias a partir do último dia do prazo mencionado no 
item anterior, sem que isso implique aplicação de multas e/ou juros. 
 
19.1.2 – Toda e qualquer alteração na data prevista para o pagamento deverá estar 
devidamente motivada nos autos do processo licitatório. 
 
19.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e 
seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data da correção do vício e reapresentação 
à Administração Municipal. 
 
19.3 – No caso do pagamento não ser efetuado no prazo apontado no item 5.1, ou, na 
ocorrência hipótese prevista no subitem 5.1.1, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
prefeitura Municipal de Luislândia, entre a última data prevista para o pagamento e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela será pagos mediante solicitação da 
contratada, e calculados, “pro rata tempore”, da seguinte maneira: O valor devido (NF) será 
corrigido pelo IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial) apurado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE acrescido de uma taxa de 
juros de 0,5%(meio por cento) ao mês. 
 
19.4 - O inadimplemento da contratante não gera direito a suspensão do fornecimento, que se 
ocorrer implicará na rescisão automática do contrato sujeito à aplicação das sanções previstas, 
salvo nas hipóteses legais. 

 

20. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE. 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado.  
20.2. Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante iniciativa 
da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data 
de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor) elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, aplicando-se, no que couber, 
as disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994. 
20.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
20.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
20.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
20.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
20.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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20.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
20.9. Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 
CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens).  
 
21. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 
 
21.1. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser apresentados à 
Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios necessários à sua 
análise. 
21.2. A unidade contratante instruirá o respectivo processo administrativo, com parecer 
conclusivo das áreas econômico-financeira e técnica, a depender de cada especialidade. 
21.3. O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas pertinentes e os 
documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento. 
21.4. Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo. 

 
22. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
22.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
23. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
23.1- A entrega do objeto será feita no local informado na Ordem de Fornecimento (OF). 
23.2 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de forma 
parcelada e contínua.  
23.2.1 - Os objetos oriundos da presente contratação deverão ser entregues em até 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que será informado 
pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta feira das 07:00 às 13:00 horas; O 
local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal de Saúde de 
Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro: Cidade Nova.  
23.3 - A Secretaria Solicitante poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em desacordo 
com a Ordem de Fornecimento (OF) emitida, imediatamente a partir do recebimento, obrigando-
se a CONTRATADA a promover sua substituição, no mesmo prazo, sem qualquer ônus 
adicional à CONTRATANTE. 
23.4 - Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento, o qual será indicado pela secretaria solicitante. 
23.5 - Quando do recebimento do objeto será observado, dentre outros critérios, os seguintes: 
23.5.1 - O objeto entregue deverá ser exatamente o mesmo descrito neste Termo de 
Referência, não sendo permitida a sua substituição por outro similar; 
23.5.2 - O responsável pela entrega deverá aguardar a conferência do recebimento do objeto 
solicitado no momento da entrega. 
23.6 - O recebimento definitivo não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem 
invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que a Secretaria solicitante venha a fazer, 
baseada na incorreta entrega dos itens. 
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23.7 - Na hipótese dos objetos apresentarem irregularidades não sanáveis, será reduzido, a 
termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários. 
23.8 - Constatadas irregularidades no objeto, o CONTRATANTE poderá: 
23.8.1 - Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
23.8.1.1 - Na hipótese de adequação mencionada, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas após a notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado. 
23.9 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou vícios 
observados. 
23.9.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
23.10 - Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: a) 
provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
ou b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 
 
23.1 CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. 
23.1 – A gestão do contrato ficará na responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 
23.1.1 – A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
23.1.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
23.1.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
23.1.4 - É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como a 
fiscalização, o seguinte servidor, o Senhor Geraldo Newton Figueiredo Lopes Júnior – Matrícula 
1643. 

23.1.5 - O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 
para o município.  

23.1.6-O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 
referida ata todas as ocorrências relacionadas à execução da mesma, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

23.1.6.1-Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de registro 
de preços emitirá notificações para a correção da execução da referida ata, determinando prazo 
para a correção.  
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23.1.7 O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

23.1.8. O fiscal técnico da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata, em tempo 
hábil, o término da mesma sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

23.1.9 O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
da ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução da mesma e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

23.1.10. O fiscal administrativo da ata de registro de preços verificará a manutenção das 
condições de habilitação da fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

23.1.11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 
ata de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor da referida ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  

23.1.12 O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização da ata contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento da mesma, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações da ata de registro de preços para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
. 
24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 
 
24.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
24. 1 - Constituem obrigação da CONTRATANTE: 
24.1.1 - Disponibilizar informações necessárias a CONTRATADA em tempo hábil para a 
entrega a serem solicitadas e demais que se fizerem pertinentes ao contrato; 
24.1.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto do certame; 
24.1.3 - Efetuar o pagamento à CONTRATANTE de acordo com as condições de preço e prazos 
estabelecidos no contrato; 
24.1.4 - Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual. 
24.1.5 - Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe 
acesso as suas instalações, promovendo o bom atendimento entre seus servidores e os 
empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato;  
24.1.6 - Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito as entregas. 
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24.1.7 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
24.1.8 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
das entregas, fixando prazo para a sua correção; 
24.1.9 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço; 
24.1.10 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor do Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela CONTRATADA. 
 
24.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
24.2.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
24.2.1- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
24.2.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;  
24.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
24.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nototal ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
24.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
24.2.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade em sítios oficiais, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
24.2.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato;  
24.2.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
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24.2.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 
24.2.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
24.2.11 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
24.2.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
24.2.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  
24.2.14 - A Contratada obriga-se a entregar os objetos oriundos da presente contratação em 
até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF), no local que 
será informado pelo setor requisitante no documento, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 
13:00 horas; O local de entrega não sofrerá variações, devendo ocorrer na Secretaria Municipal 
de Saúde de Luislândia/MG, localizada na Avenida: Anésio Botelho, n 125, Bairro Cidade Nova.  
24.2.15. As fórmulas nutricionais deverão ser entregues em embalagens adequadas, que 
protejam os produtos durante o transporte e garantam sua integridade até o destino para 
garantir sua utilização adequada de acordo com demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 
sendo de responsabilidade do fornecedor a entrega e descarga no local indicado na OF. 
24.2.16 As fórmulas nutricionais deverão ser entregues com prazo de validade equivalente a 
no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. 
 
25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

25.1. O Fornecedor que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, (salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ficará 
impedido de licitar e contratar com o município de Luislândia/MG pelo prazo de até 3 (três) 
anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais 
cominações legais.  

25.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.  
25.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora, 
na forma prevista no convocatório.  
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25.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento do Contrato: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 
valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o Município de Luislândia/MG, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da 
multa a ser aplicada. 

25.5. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

 
26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

26.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
26.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
26.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
26.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
26.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
III. Indenizações e multas. 12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 

26.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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27. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES. 
 
27.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
27.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 
27.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 
 

27.1.3. Subcontratar total ou parcialmente o presente contrato; 
 
28. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES. 
 
28.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
28.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
28.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
28.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
29.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
29.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
30. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO. 
 
30.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação, em resumo, do extrato deste 
contrato, bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras 
determinadas na Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
31. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

 
31.1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
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disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do artigo 92, 
todos da Lei nº. 14.133/21.  
 
31.2. Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, sob 
pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  
 
31.3. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a 
frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato.  
 
31.4. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº. 
14.133/21.  
 
31.5. O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 
ou produto em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto 
nos artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no §7º do artigo 90 
da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  
 
31.6. Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo.  
 
31.7. Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 
vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  
 
31.8. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, por 
dolo ou culpa, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, 
produzidos em decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá-
lo, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos. 
  
31.9. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, 
observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial 
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a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas 
de Trabalho das categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder por todas 
e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, não cabendo, 
em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

 
32. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO. 
 
32.1. É eleito o Foro da Comarca de Brasília de Minas/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
 
32.2. E por assim estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes 
de direito. 
 
 
 
Luislândia/MG, ...... de ............... de ......... 
 
CONTRATANTE:  
 
 _____________________________                  
Prefeito                                                
 
CONTRATADO (A): 
 
NOME DA EMPRESA: 
Rep. Legal: 
CPF: 
 
Testemunha 1:_____________________________     CPF:__________________________ 
 
Testemunha 2: ____________________________      CPF:__________________________ 
 


